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SOCIEDADE

Acima de tudo, 
guerreiras
Mulheres apontam, em pesquisa, situações de discriminação. 
Mas confiam na luta contra desigualdade de gênero no Brasil

O 
mercado de trabalho 
sempre foi mais desa-
fiador para as mulheres 
— não por despreparo 

delas, mas em razão de precon-
ceitos ainda presentes em 2022. 
Para entender a extensão desse 
problema social, o Observatório 
Febraban (Federação Brasileira 
de Bancos) elaborou uma pes-
quisa inédita, realizada de 19 de 
fevereiro a 2 de março, apenas 
com mulheres. O estudo revelou 
que 82% das brasileiras acredi-
tam que a remuneração é muito 
desigual entre elas e os homens.

Os dados do levantamento — 
que ouviu 3 mil mulheres nas 
cinco regiões do país — apon-
tam para uma realidade de in-
feriorização profissional da mu-
lher, agravada pelo elevado nú-
mero de casos de assédios em lo-
cais de trabalho. De acordo com 
o estudo, 40% das trabalhadoras 
já sofreram ou conhecem vítimas 
de abuso moral. Outras 38% re-
latam o mesmo cenário em si-
tuações de assédio sexual. Do 
total, apenas 33% denunciaram 
as agressões.

Além de revelar um cotidiano 

de agressões, as mulheres opi-
nam sobre o lugar delas no am-
biente corporativo. Segundo o 
estudo, 81% das respondentes 
defendem que as empresas te-
nham mais mulheres nos con-
selhos. Enquanto 55% avaliam 
que uma cota para elas nesses 
espaços deveria ser estabeleci-
da, 40% acreditam que pessoas 
do sexo feminino devem con-
quistar os cargos por critérios 
de competência e merecimento, 
e não por cotas. 

Fora do ambiente corporati-
vo, o relato é mais desolador. O 
percentual de mulheres que so-
frem, em silêncio, violência se-
xual é de 51%. “Se esse quadro, 
por si só, já evidencia a situação 
de vulnerabilidade a que as mu-
lheres estão expostas, ele se agra-
va quando metade declara que 
as vítimas não procuram ajuda 
ou não denunciam. E isso acon-
tece em função do medo, princi-
palmente de represália ou perse-
guição, e também de serem desa-
creditadas”, aponta o sociólogo e 
cientista político Antonio Lavare-
da, presidente do Conselho Cien-
tífico do Ipespe.

“A pesquisa nos faz um sé-
rio alerta de que, mesmo com 
os avanços dos últimos anos, as 

mulheres no Brasil ainda são, 
com frequência, vítimas de vio-
lência, assédio, preconceito e 
discriminação e de que precisa-
mos de políticas e ações afirma-
tivas que enfrentem esse grave 
problema social”, defende Isaac 
Sidney, presidente da Febraban. 
Segundo ele, não se pode pen-
sar em desenvolvimento e cres-
cimento social e econômico sem 
combater essa realidade.

Apesar dos problemas, mais 
da metade das brasileiras acre-
dita na melhoria da questão da 
igualdade de gênero nos últi-
mos 10 anos. Para sete em ca-
da 10 respondentes, as mudan-
ças na legislação, como o surgi-
mento da Lei Maria da Penha, 
têm contribuído para a igualda-
de e o combate à violência con-
tra a mulher. 

A conquista de direito ao voto 
e o maior acesso ao mercado de 
trabalho também entram no rol 
de conquistas. A pesquisa desta-
ca que há amplo reconhecimen-
to do feminismo como fator de 
impacto positivo na busca pela 
igualdade de direitos e oportu-
nidades para as mulheres. 

*Estagiárias sob a supervisão 
de Carlos Alexandre de Souza

 » GABRIELA BERNARDES*
 » MARIA EDUARDA ANGELI*

Segundo a lei 14.311/2022, pu-
blicada ontem no Diário Oficial 
da União, gestantes com o esque-
ma vacinal completo contra a co-
vid-19 poderão retomar ao traba-
lho presencial. A norma sanciona-
da disciplina o trabalho das grá-
vidas imunizadas quando a ativi-
dade não puder ser feita a distân-
cia. A situação não estava previs-
ta na lei anterior. O texto afirma-
va que gestantes com a vacinação 

incompleta ficavam à disposição 
do empregador para exercer suas 
funções por teletrabalho, sem pre-
juízo da remuneração.

Para o professor da Faculdade 
de Direito da Universidade de São 
Paulo e juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho-15 Guilherme Gui-
marães Feliciano, a lei tem pon-
tos polêmicos. “Primeiro, o Mi-
nistério da Saúde terá que defi-
nir o que é imunização completa. 
Reforço não faz parte do ciclo, o 
nome já diz ‘reforço’. Isso terá que 

ser publicado por portaria”, disse. 
Larissa Salgado, sócia da área 

trabalhista do escritório Silveiro 
Advogados, também fez ressal-
vas. “É difícil definir o que é ci-
clo vacinal completo, depende 
da marca da vacina. Orientamos 
que o ciclo completo são aquelas 
vacinas disponíveis”, disse. 

A lei dá mais segurança jurídi-
ca ao empregador. Ele poderá al-
terar as funções da colaborado-
ra durante o período da gestação 
se assim desejar, sem prejuízo 

de  remuneração, com garan-
tia de que ela terá retomada de 
sua função original quando do 
retorno ao presencial. “A antiga 
lei era incompleta, não estabe-
lecia o que fazer com as funções 
nas quais o trabalho remoto era 
incompatível. A nova lei dá luz à 
empresa”, explicou Mario Afonso 
Broggio, advogado especialista 
em direito do trabalho, do escri-
tório Broggio e Progete Advoca-
cia e Assessoria Jurídica. 

Outro ponto é que todas as 

gestantes, mesmo se não estive-
rem completamente imunizadas, 
deverão retornar ao trabalho as-
sim que for decretado o encerra-
mento do estado de emergência 
de saúde pública. 

O retorno também é previsto 
para aquelas que optaram pela 
não vacinação contra a covid-19, 
mediante apresentação de termo 
de responsabilidade. O juiz Gui-
lherme Feliciano, do TRT-15, ex-
plicou que, neste item, a lei con-
flita com o espírito da decisão do 

Supremo Tribunal Federal (STF). 
Segundo o magistrado, a Corte 
entendeu que ninguém pode se 
vacinar por constrangimento fí-
sico. “A vacinação pode ser obri-
gatória, não forçada”, disse.

Para Guimarães Feliciano, a 
lei não protege o mais vulnerá-
vel, o feto. “Na linha ideológica 
do presidente (Jair Bolsonaro), 
tudo é liberdade individual. No 
caso da imunização de gestan-
tes, estamos falando da integri-
dade do feto”, ressaltou.

Nova lei das gestantes deixa brecha sobre vacinação
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